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PROCESSO N.º 70068077122 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE NOVA SANTA RITA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GELSON ROLIM STOCKER 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Nova Santa Rita. Artigo 94 da Lei Municipal n.º 88/1993. Norma que determina que os percentuais devidos a título de adicionais por tempo de serviço incidam sobre o vencimento básico do cargo acrescido dos avanços. Pedido de habilitação do Sindicato dos Servidores Municipais de Nova Santa Rita como “amicus curiae”. Relevância da matéria e representatividade do postulante que viabilizam acolhimento do pleito. PARECER PELO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ADMISSÃO DO SINDICATO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Exma. Sra. Prefeita do Município de Nova Santa Rita, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do artigo 94 da Lei Municipal n.º 88, de 03 de dezembro de 1993, do Município de Nova Santa Rita, por afronta ao artigo 37, inciso XIV, da Constituição Federal.
Após lançado parecer pelo Ministério Público (fls. 312/6v.), o Sindicato dos Servidores Municipais de Nova Santa Rita ingressou com pedido de habilitação como amicus curiae, desde logo apresentando sua manifestação sobre a pretensão deduzida na petição inicial (fls. 320/45 e documentos das fls. 346/403).

Oportunizada manifestação da proponente, pleiteou o indeferimento do pleito, rebatendo os argumentos do peticionário (fls. 413/9).
O Procurador-Geral do Estado, instado, disse nada opor ao acolhimento do pedido (fl. 424).

Os autos retornaram, então, com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório. 

2. O artigo 7º da Lei Federal n.º 9.868/1999, que dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade, veda a intervenção de terceiros no processo de controle abstrato de constitucionalidade, dada sua natureza objetiva, autorizando, excepcionalmente, que o relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade do postulante, admita a manifestação de outros órgãos ou entidades, in verbis:

Art. 7o Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.

§ 1o (VETADO)
§ 2o O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades.

O ingresso do amicus curiae no feito, assim, depende da relevância da matéria em discussão e da representatividade do órgão ou entidade peticionária, tendo ele por função precípua agregar outros elementos que auxiliem a Corte no julgamento do feito.

Nessa linha, a doutrina de Alexandre Moraes
:

A Lei n.º 9.868/99 passou a permitir que o relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, possa, por despacho irrecorrível, admitir a manifestação de outros órgãos ou entidades.

Essa inovação passou a consagrar, no controle abstrato de constitucionalidade brasileiro, a figura do “amicus curiae”, ou “amigo da Corte”, cuja função primordial é juntar aos autos parecer ou informações com o intuito de trazer à colação considerações importantes sobre a matéria de direito a ser discutida pelo Tribunal, bem como acerca dos reflexos de eventual decisão sobre a inconstitucionalidade da espécie normativa impugnada. 

O amicus curiae, nessa trilha, não se confunde com o terceiro interessado - cujo fim primordial da intervenção é a defesa de seus interesses subjetivos -, decorrendo sua admissão do interesse público em conferir maior legitimidade à decisão a ser proferida pela Corte em sede de controle concentrado, pluralizando, tanto quanto possível, o debate sobre a questão de direito posta sob apreciação.

Nessa ordem, imperativo reconhecer que o requerente - sindicato dos servidores públicos municipais -, ao ingressar no feito, trouxe novos argumentos sobre a matéria em apreciação, cuja relevância em sede municipal é indiscutível, enriquecendo o debate sobre a temática proposta, já que atua em defesa dos servidores municipais, recomendando, assim, o acolhimento do pleito.

3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja acolhido o pleito de admissão do Sindicato dos Servidores Municipais de Nova Santa Rita como amicus curiae, reiterando-se, no mais, o parecer anterior, no sentido de que seja intimada a proponente para que regularize sua representação processual e, no mérito, julgado parcialmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da expressão acrescidos dos avanços, insculpida no caput do artigo 94 da Lei Municipal n.º 88/1993, do Município de Nova Santa Rita, por ofensa ao artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, inciso XIV, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 26 de agosto de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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